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Resumo: O modelo de governança advoga pela provisão conjunta de serviços públicos 

e/ou pela execução de políticas públicas por meio de parcerias instituídas entre o Estado 

e as organizações não governamentais (ONGs), entre outras, a partir da crença de que esta 

tal cooperação pode alcançar os objetivos pretendidos de maneira mais econômica. Neste 

escrito, objetivou-se verificar se de fato as parcerias entre Governo e organizações de 

terceiro setor geram maiores benefícios para a Sociedade e o Estado. Para isso, optou-se 

pela meta-revisão como desenho de pesquisa, em que se fez o levantamento e análise dos 

estudos sobre as parcerias entre Governos e ONGs publicados em periódicos brasileiros. 

Os resultados concretos demonstram que estas parcerias criam, de um lado, ganhos para 

a sociedade em termos de qualidade e agilidade dos serviços que usufruem e, por outro, 

geram ganhos para o Estado à medida que consegue dividir os seus custos e expandir os 

serviços da sua responsabilidade.    

 

Palavras-chave: Governança; Parcerias; Estado; ONGS. 

 

 

THE NON-GOVERNMENTAL ORGANIZATIONS IN THE PROVISION OF PUBLIC 

SERVICES: A GOAL-REVIEW TO PUBLISHED STUDIES IN BRAZILIAN 

NEWSPAPERS. 
 

Abstract: The governance model advocates the joint provision of public services and / or the 

execution of public policies through partnerships established between the State and non-

governmental organizations (NGOs), among others, based on the belief that such cooperation 

can achieve objectives in a more economical way. In this paper, the objective is to verify if in 

fact the partnerships between Government and third sector organizations generate greater 

benefits for the Society and the State. For this, the meta-revision was chosen as a research 

design, in which the study and analysis of the studies on the partnerships between Governments 

and NGOs published in Brazilian periodicals was done. The concrete results demonstrate that 

these partnerships create gains for society in terms of the quality and agility of the services they 

enjoy and, on the other hand, they generate gains for the State as it is able to share its costs and 

expand the services its responsibility. 
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1. Introdução 

 

Os desafios globais e as crises econômicas emergentes nos últimos 30 anos do século 

passado, vieram a influenciar o modelo de administração pública que havia sido utilizado para 

a prestação dos serviços públicos em muitos países. Nesta onda de mudanças, as ideias 

neoliberais que sustentam o modelo gerencial passaram, segundo Costa (2006), a dominar o 

sistema de governação, pondo limites nos campos de atuação do Estado ao nível econômico e 

social em favor da função reguladora e fiscalizadora.  

Em consequência da alteração de paradigma e dos resultados alcançados, os debates 

acerca da necessidade de um novo modelo da governança, ganharam recentemente destaque 

(OSBORNE, 2006). Assim, a opção pela descentralização dos serviços por meio de parcerias 

que envolvem as organizações privadas sem fins lucrativos e que se inserem dentro do 

denominado terceiro setor, tem ganho relevância enquanto modelo alternativo para a prestação 

desses serviços. 

Este setor, o terceiro, abrange múltiplas organizações não governamentais cuja missão 

se centra ao nível da prestação de serviços e no preenchimento das lacunas que haviam sido 

deixadas pelo poder público. O último, as organizações do setor público, não haviam alcançado 

todos os estratos de população por sua ineficiência e/ou ineficácia no atendimento das 

demandas sociais ou, em algumas situações, por considerar menos importante a atuação em 

determinadas áreas (TEDÓRIO, 2006). As organizações do terceiro setor ou organizações não 

governamentais (ONGs), são percepcionadas como importantes atores, tornando-se deste 

modo, importantes atores para a implementação das políticas públicas. 

A participação das ONGs na implementação das políticas públicas, ganhou espaço nas 

discussões políticas, acadêmicas e consequentemente sociais, sob o aporte do modelo de 

governação ou governança. Tal discussão teve como fundamentos de que se torna mais ágil 

alcançar resultados benéficos para a sociedade quando o Estado trabalha em parceria com as 

organizações do terceiro setor (MILWARD e PROVAN, 2000; SALAMON, 2002; 

SALAMON e TOEPLER, 2015). Tendencialmente, refere-se que as organizações não 

governamentais mostram meritório envolvimento aquando da promoção de programas e 

políticas públicas em resultado de fomento do espaço que permite a sociedade civil interagir 

com o poder público em busca do bem comum (WHAITES, 2000). Nisso, para Proença (2009), 

o que difere as ONGs e os governos na satisfação das necessidades sociais é a forma de 

abordagem. Enquanto os governos se centram e adotam uma abordagem macroeconômica e 

multisetorial, as ONGs privilegiam a atuação ao nível micro. Nesse sentido, e segundo 
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Ckagnazaroff (2007), a execução de políticas pelas ONGs, geram menores custos, rápida 

atuação e resposta eficaz para o sanar das dificuldades constatadas. Contudo, é necessário que 

se ateste estas ideias em casos concretos. 

A partir das recentes mudanças e subjacentes debates, escolheu-se desenvolver neste 

estudo uma meta-revisão sobre os estudos realizados e resultados alcançados pela participação 

de ONGs na prestação de serviços públicos no Brasil. Neste sentido, busca-se congregar 

evidências empíricas com o propósito de verificar se de fato a provisão de serviços públicos, 

por meio de parcerias entre governo e terceiro setor resulta efetivamente em maiores benefícios 

sociais.  

Estruturalmente, o trabalho está apartado em cinco seções. Além desta introdução que 

apresenta o contexto em debate, o tema, o objetivo do trabalho e a metodologia utilizada. A 

segunda seção apresenta a discussão teórica sobre os modelos de provisão de serviços, 

alargando-a para vários modelos de administração pública, mas com maior ênfase na 

governança; a terceira seção mostra os procedimentos metodológicos; a quarta ilustra a 

discussão e o resultado dos estudos empíricos e as suas evidências; e, por último, a quinta seção 

aponta as considerações finais do escrito. 

 

2. Modelos de Prestação de Serviços Públicos: Da Burocracia para a Cooperação na 

Governança.  

 

 A administração pública burocrática emergiu no século XIX, de entre outros, com o 

intuito de diminuir a corrupção e o nepotismo que se verifica dentro do aparelho administrativo 

do Estado. De acordo com Matias-Pereira (2010), o modelo burocrático prevê um 

funcionamento baseado nos princípios formais, impessoais, no respeito à hierarquia e ao 

profissionalismo. Contudo, tem-se constatado que este se adequa melhor aos pequenos Estados 

liberais que não tinham necessidade de descentralizar o sistema administrativo para 

corresponder com as expetativas e as demandas populacionais.  

Com o passar do tempo, verificaram-se dificuldades por parte do modelo burocrático 

em corresponder com as exigências contemporâneas, nomeadamente, devido ao crescimento 

das demandas que requereram uma celeridade nos processos administrativos. Bresser e Spink 

(2006), afirmam que a crise financeira mundial da década de 80 e a morosidade administrativa 

que andava em contraposição com a globalização e a prosperidade das economias estatais, já 

justificavam claramente a necessidade de mudar as práticas gerenciais do setor público. Por 

essas razões, a última década do século XX tornou-se um marco histórico de debates e 
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mudanças para a administração pública, nomeadamente pelo aparecimento da nova gestão 

pública (NGP).  

A NGP, no entendimento de Barzelay (2000), emergiu como referência conceitual com 

a finalidade de organizar debates acadêmicos tangentes aos desafios de transformação moderna 

das instituições do Estado. Tal discussão ocorreu com o suporte dos cientistas políticos e dos 

estudiosos da área de administração pública nos países Anglo-Saxônicos, i.e., no Reino Unido, 

nos Estados Unidos da América e na Austrália.  Assim, o modelo da NGP passou a vigorar 

nesses países devido às condições que proporcionariam a elevação da eficiência para a provisão 

dos serviços públicos. Ao final, este modelo proliferou em todos os continentes embora 

apresentando variações na sua implementação (POLLITT E BOUCKAERT, 2011). Não sendo 

universal na aplicabilidade (POLLITT, 1990), o fato é que a maioria das suas premissas foram 

sendo aplicadas (HOOD, 1991), nomeadamente no Brasil. 

De acordo com o plano diretor da reforma do Estado Brasileiro (1995), a NGP enfatiza 

a definição clara dos objetivos a serem alcançados, pela desconcentração dos processos, pela 

transformação das estruturas institucionais e pela acreditação dos valores e atitudes hodiernos 

dentro do Estado.  

Para Bresser e Spink (2006), a NGP trata de uma abordagem administrativa que busca 

satisfazer as necessidades dos cidadãos através da criação e execução de programas no âmbito 

social e da inovação tecnológica, pelo entendimento das necessidades sociais e pela 

reformulação estratégica. O modelo, segundo estes autores, diz respeito às práticas exemplares 

da gestão privada incorporadas para o aprimoramento do funcionamento da gestão pública, sem 

impedir-lhe, contudo, de focalizar no interesse comum. 

Os defensores da NGP disseminaram a ideia de eficiência técnica e administrativa que 

incitou vários países a considerarem-na como formula ideal de prestação de serviços públicos 

(PAULA, 2005). Nesta perspectiva, acredita-se que o modelo reduz as intenções da 

interferência do Estado nos assuntos organizacionais, dando maior valor à liberdade e à 

responsabilidade individual aos gestores públicos. Para além da responsabilização 

organizacional interna, enfatizou-se, igualmente, o reconhecimento do cidadão, a gestão 

eficiente e transparente dos recursos e a garantia de direitos iguais de todos no tocante ao 

usufruto dos serviços públicos (ERKENS, 2010). Pese embora tenha suportado a ideia de 

eficiência e eficácia na prestação dos serviços a um maior número de usuários, não se verificou 

até à data que a NGP tenha resultado em maior eficiência na prestação desses serviços (BEL e 

WARNER, 2015). Para mais, o aumento dos preços e, consequentemente, a impossibilidade de 

usufruto por parte de vários usuários em razão do aumento desses custos, levou à discussão de 
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um modelo alternativo para a prestação dos serviços, de um modo mais eficiente e 

principalmente mais democrático (SILVESTRE, 2010), surgindo o modelo de governança 

como alternativa para a provisão de serviços públicos. 

 

2.1. O Modelo de Governança  
 

O modelo de governança surgiu após a década de 1990 como modelo alternativo para a 

prestação de serviços públicos, se não, de flexibilização das normas de atuação estatal 

provocadas pelo neoliberalismo e pelo modelo da NGP que havia sido adotado. Segundo 

Ferreira (2012), isso provocou grandes discussões sobre a criação e implementação das políticas 

públicas a partir da junção de esforços entre o Estado e outros parceiros. Por isso, o modelo de 

governança inclui as instituições do Estado, as organizações não governamentais e as empresas 

privadas, numa lógica de que estão caminhando frequentemente de maneira interdependente 

através de criação de redes diversificadas. 

O modelo de governança, e seus preceitos, vêm sendo adotados por grande maioria dos 

partidos e governos esquerdistas e/ou progressistas que seguiram os exemplos do partido 

trabalhista Inglês e em particular, as medidas do governo de Tony Blair (GROPPO e 

MARTINS, 2008). Este modelo sucedeu-se em razão do alargamento do Estado a vários setores 

de atividade, o que obrigou ao compartilhamento na execução dos programas sociais com atores 

diversificados. Tal ação visou, de um lado, auxiliar a alcançar o maior número de usuários, e 

de outro, a promover novas formas de interdependência, nomeadamente pela participação da 

sociedade. A participação, a cidadã, dar-se-á por meio da clarificação da ação da sua 

intervenção, através do envolvimento daqueles nas atividades de vários setores (DIAS, 2012). 

O modelo de governança tem influência da denominada ‘terceira via’, defendida por 

Giddens numa perspetiva de mundialização da ideia de humanizar o capitalismo que 

corresponda através das reformas dos estados, na redefinição do papel da sociedade civil e no 

aperfeiçoamento dos indivíduos (NEVES, 2005). Neste quesito, acredita-se que esta 

humanização do capitalismo, outrora entendido como neoliberalismo da terceira via, busca 

priorizar a resolução dos dilemas coletivos ao mesmo tempo tende a incentivar os cidadãos a 

acompanharem e tomarem parte na vida política como forma de diminuir os resultados 

negativos causados pela firmação das políticas neoliberais (GROPPO e MARTINS, 2008).  

 Segundo Paula (2005), a falta de cumprimento das promessas eleitorais em prestação de 

serviços de segurança eficazes e promoção do bem-estar social por parte dos neoconservadores, 

teria criado campo de debates políticos com vista a alternativas para a provisão de serviços. 

Assim, vários fatores contribuíram marcadamente para a emergência e afirmação da terceira 
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via como modelo político e administrativo. Tal modelo, procura desenhar políticas e programas 

que estimulam a participação social como forma de construir uma sociedade civil estável e 

madura, capaz de criar condições para o alcance duma democracia liberal mais eficaz. 

 Ainda, este modelo focaliza a ascensão duma sociedade civil sólida, daí que Giddens 

(2001), recomende aos governos, o desencadear de ações com vistas ao relançamento da 

participação dos cidadãos na resolução dos seus próprios problemas. Para o autor, a renovação 

da sociedade civil deve incluir os seguintes atores: “governo e sociedade civil em parceira, 

renovação comunitária através do aproveitamento da iniciativa local, envolvimento do terceiro 

setor, as associações voluntárias, proteção da esfera pública local, prevenção do crime baseado 

na comunidade e, a família democrática” (GIDDENS, 2001, P. 89). Assim, a terceira via 

reconhece a extrema necessidade de o Estado trabalhar em colaboração com as organizações 

da sociedade civil de modo que ambas as partes se sintam auxiliadas, e ao mesmo tempo, dando 

oportunidade de se fiscalizarem mutuamente.    

Nesse quesito, o Banco Mundial (1991) salienta que as organizações não 

governamentais são instrumentos indispensáveis e que contribuem para a redução das elevadas 

despesas que enfraquecem os países em desenvolvimento em razão da fraca efetividade e 

eficiência na utilização dos recursos públicos. Neste sentido, Olsen (1995), por exemplo, 

configura as organizações locais não governamentais como meios que podem assegurar e/ou 

impedir os possíveis falhanços do desenvolvimento. Ainda, segundo o autor, as organizações 

não governamentais internacionais, servem de canalizadoras de recursos, que auxiliem à 

realização dos propósitos das ONGs domésticas. No geral, estas organizações são pertença da 

sociedade civil e foram concebidas como organizações públicas não estatais para prestar auxílio 

social em vários setores, e ainda por serem não lucrativas (PERONI, et al, 2009).  

De feição objetiva, poder-se-á entender a governação como promotora de parcerias entre 

o Estado e o terceiro setor, entre outros, para a perseguição do propósito almejado pela 

sociedade em geral (FERREIRA, 2012). As políticas de parceria têm sido uma das amostras 

exemplares para entender a migração dos governos para o modelo da governação e/ou 

governança, edificando e clareando as transformações da função do Estado e reduzindo as 

barreiras entre ele e o setor social (RHODES, 2000). Howlett, Kekez e Poocharoen (2017) 

afirmam que, do ponto de vista da governança, é necessário refletir sobre o papel dos governos 

contemporâneos, pela produção conjunta, também, conhecida como coprodução (MIZRAHI, 

2012; BRANDSEN e PESTOFF, 2006), atrelada diretamente à auto prestação de serviços, ou 

então, à combinação de atores governamentais e não governamentais com a finalidade de criar, 
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informar e/ou prestar atividades púbicas (ALFORD, 1998; OSBORNE 2006; PESTOFF, 2006; 

VOORBERG et al., 2014).  

Nisso, Kissler e Heidemann (2006) concebem a governança como uma estratégia 

política que fundamenta a expansão de responsabilidades e garantias, a partir das quais o ente 

governamental pode não ser responsável exclusivo pela prestação dos serviços, passando para 

o setor privado ou executando conjuntamente com as organizações sociais o que releva o caráter 

do aparelho do Estado moderno enquanto coprodutor. 

Num panorama restrito, a governança é aceite, atualmente, como um modo inédito de 

coordenar atividades complexas e interdependentes, incluindo redes de atores governamentais 

e não governamentais (JESSOP, 2002). Por isso, a flexibilização da estrutura hierárquica e de 

mercado, passando para as formas de parcerias, de comunidade ou associações é nela 

incentivada (VILLANUEVA, 2015).  Neste sentido, o modelo de governança defende que se 

torna mais fácil alcançar benefícios sociais, quando, e por exemplo, o Estado e o terceiro setor 

ativam as suas parcerias (MILWARD e PROVAN, 2000; SALAMON, 2002; SALAMON e 

TOEPLER, 2015).   

 

2.2. O Modelo de Governança e as ONGs para a prestação de serviços. 

 

As organizações sem fins lucrativos (non-profit organizations) ou organizações 

voluntárias, remetem a todos os grupos ou associações que desenvolvem atividades de 

assistência social, de ajuda ao desenvolvimento, de luta pela justiça social e transformação 

estrutural, de suporte jurídico, comunicação e pesquisa, etc., sem visarem o lucro, no entanto 

(FISHER, 2017). Costa et al (2006) explicam que a ideia de criação das ONGs parte de pessoas 

de boa vontade que se juntaram com a finalidade de desenvolver atividades cujo impactos 

positivos deverão ser sentidos pela sociedade. Além disso, estas organizações procuram 

estimular o envolvimento factual e voluntário dos cidadãos na resolução dos próprios problemas 

sociais. Por isso, Teegen et. al. (2004), afirmam que as ONGs são presentemente descritas como 

grupo de cidadãos voluntários que atuam a nível nacional, local ou internacional, opostas a 

finalidades lucrativas e alinhadas sob a ótica de realização de uma ação cujo interesse é coletivo, 

nomeadamente pela prestação de serviços humanitários.     

Embora estas organizações atuem numa perspectiva desvinculada ao lucro e ao poder 

para a tomada de decisão, o facto é que muitas delas não conseguem exercer a autonomia pelo 

facto de depararem com dificuldades financeiras. Isto explica-se pela razão de que um grande 

número de ONGs procura financiamentos condicionados (financiamentos que determinam o 

que uma organização tem que fazer, onde e quando deve atuar mesmo não sendo o plano 
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definido por elas). Por isso, de acordo com Fischer (2017), elas acabam sendo conduzidas, de 

certa forma, em termos de planejamento uma vez que são suportadas pelo poder público, na sua 

maioria.   

Para Fisher (2017), as organizações não governamentais e as associações locais ou 

comunitárias, apresentam valores que motivam a crença de discurso e prática dos modelos 

alternativos de desenvolvimento que incentiva os governos a trabalharem de forma colaborativa 

e/ou em parceria com o terceiro setor. Assim, para Ramos (2004), as organizações não 

governamentais incrementam as capacidades técnicas estabelecendo categorias de membros 

profissionais que se diferem das militâncias religiosas, universitárias ou partidárias. 

  A ligação, direta ou indireta, que as ONGs têm estabelecido com as comunidades locais 

e as associações de base, fazem com que sejam reconhecidas e valorizas. Neste sentido, elas 

podem servir de extensão do poder público ou de informante e executores das lacunas deste, 

visto que, a elevada facilidade de transformação que as ONGs possuem surge da menor 

burocracia e rigidez na participação dos membros (FISCHER, 2017). A sua criatividade pode 

proporcionar ganhos à sociedade, nomeadamente pela definição da direção para a viabilidade 

das políticas públicas pretendidas pelo Estado. A potencialidade que têm para ser parceiros 

indispensáveis do estado na execução dos programas sociais e instrumentos facilitadores na 

obtenção de financiamentos e canalização dos mesmos, não retira as suas autonomias. Por isso, 

não devem desistir de realizar as suas atividades que produzem grandes benefícios sociais à 

medida que complementem as do estado (CPI, 2010).    

É verificável o relevante papel das organizações não governamentais face aos programas 

e às políticas de Estado devido à promoção do espaço que permite a sociedade civil interagir 

com o poder público em busca do bem comum (WHAITES, 2000). Como já referenciado, e 

para Proença (2009), o que difere as ONGs e os governos na satisfação das necessidades sociais 

é a forma de abordagem. Enquanto os governos se preocupam com olhar macroeconômico e 

multisetorial, as ONGs privilegiam a atuação ao nível micro. Segundo Ckagnazaroff (2007), a 

execução das políticas sociais pelas ONGs gera menores custos, rápida atuação e resposta eficaz 

para o sanar das dificuldades constatadas. Por exemplo, reportando às ONGs a atuarem na 

cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, Brasil, Lima (2016), constata que estas trabalharam 

de forma crucial para a proteção do meio ambiente, para a defesa da natureza e para o 

desenvolvimento de uma vida comunitária saudável, através da disseminação da educação e 

cultura protetiva do meio ambiente. Pese embora existirem os resultados positivos pela 

participação das ONGs na prestação de serviços públicos, existe forte discussão em torno da 

real benfeitoria das suas ações. 
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Em conclusão, entendeu-se que o surgimento do terceiro setor veio em decorrência das 

mudanças causadas pelas reformas neoliberais no século XX. Este setor, no entanto, abrange 

organizações privadas sem fins lucrativos que não buscam dividendos. Ao final, tem-se vindo 

a verificar que são mais ágeis na promoção de serviços públicos, daí que são mais eficazes. 

 

3. METODOLOGIA  

 

A metodologia é considerada a parte indispensável e de enorme relevância para a 

realização de qualquer escrito que almeja ser reconhecido no campo científico. Porém, através 

dela, as pesquisas são avaliadas, acreditadas e referenciadas (VIEIRA e ZOUAIN, 2006). A 

propósito deste estudo, optou-se como caminho metodológico pela meta-revisão ou revisão 

sistemática de modo a identificar, organizar e analisar os trabalhos publicados cujas temáticas 

são do interesse deste. Segundo Glavão et. al, (2004), a revisão sistemática é um instrumento 

relevante para a realização de trabalhos fundamentados em existência de fatos. O autor, refere 

ainda, que este procedimento metodológico se enquadra no sentido do resumir de vários 

resultados empíricos em torno de um tema em particular. Neste sentido, com a meta-revisão, 

almeja-se alcançar o objetivo deste trabalho, o qual busca selecionar estudos sobre as parcerias 

entre governo e terceiro setor com o intuito de verificar se, de fato, este arranjo gera benefícios 

para a sociedade, tal como defendido pela abordagem da governança. 

Para que essa verificação seja efetivada, foi selecionado um conjunto de dados 

científicos publicados no Scielo (Scientific Electronic Library Online) e Spell (Scientific 

Periodicals Electronic Library). A partir disto, foi possível identificar um total de 10 trabalhos 

publicados. Estas publicações encontram-se na revista brasileira de gestão pública, revista de 

administração pública e gestão social, gestão pública: práticas e desafios, cadernos de gestão 

pública, revista de administração e revista do capital científico. O que possibilitou a 

apresentação das evidências empíricas na tabela de meta-revisão com ilustração do objetivo de 

estudo, abordagem/teoria, metodologia aplicada, país/ cidade de mostra, tipos/fontes de dados 

e as principais conclusões. A figura a seguir mostra os passos percorridos. 

 

Figura-1 PRISMA. 

 

  

  

                                                                                               

 

 

Passo 1 

Passo 2 
26 

Busca nas fontes selecionadas 

45 
Parcerias Governo-terceiro setor; ONGs e serviço público; 

parcerias intersetoriais.  

Verificação de resumo e palavra chave  

Exclusão de artigos desnecessários   
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Fonte: Elaboração própria. 

 

3.1 Critérios de busca e seleção. 

Após ter-se estabelecido os periódicos brasileiros vinculados à Scielo e Spell como 

principais fontes de busca de artigos publicados em português a partir de ano 2000 em diante 

(ver a tabela-2), no primeiro passo, como apresenta o PRISMA (ver tabela-1), envolveu a 

introdução de termos como: parcerias entre governo e terceiro setor, parcerias intersetoriais, 

terceiro setor e organizações não governamentais (ONGs). Justifica-se a seleção do ano 2000 

em virtude de o modelo de governança ter surgido a partir dessa data. Uma vez tendo sido 

declarado o óbito da NGP (ver DUNLEAVY et el. 2006), várias abordagens foram introduzidas 

para definir o pós-gerencialismo, sendo comumente referenciado como governança. Assim, 

esta busca tende a garantir a maior possibilidade de encontrar artigos de interesse, ou seja, de 

não incorrer riscos de perder pesquisas relevantes para o presente estudo. A partir da utilização 

destes termos, foram identificados 45 artigos. Nesta etapa, não se conseguiu identificar a 

presença efetiva de resultados da participação das ONGs na previsão de serviços em parceria 

com o Estado.  

Consoante a metodologia PRISMA, e num segundo momento, os 45 artigos 

identificados, foram analisados quanto aos conceitos utilizados nos seus títulos e termos-chave. 

Nesta fase, foram excluídos artigos que não tratavam exatamente de parcerias entre Governo e 

terceiro setor, como por exemplo, aqueles que falam de parcerias público-privadas, parcerias 

intergovernamentais, parcerias entre organizações do terceiro setor e parcerias entre empresas 

privadas e ONGs. Neste sentido, foram apurados 26 escritos para a fase seguinte. 

Finalmente, no terceiro passo, fez-se a leitura integral dos trabalhos com o propósito de 

entender se correspondiam com as expetativas alinhadas. A partir deste quesito, e finalmente, 

conseguiu-se selecionar, 10 publicações. 

 

Tabela-2 Critério de inclusão e/ou exclusão para a meta-revisão                                    

 Incluídos                                                   Excluídos 

Foco  Parcerias entre 

o Governo e as 

organizações 

Parceiras entre os vários níveis de Governo 

(União, Estadual e Local); parcerias entre Estado 

Passo 3 10 
Exclusão de artigos desnecessários   

 

Leitura integral de texto  
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do terceiro 

setor  

e organizações do setor privado; parcerias entre os 

mesmos níveis de governo (parcerias públicas-

públicas e relações intermunicipais).  

Língua  Portuguesa  Outras  

Ano de publicação  2000 em diante  Outros 

Fonte: Elaboração própria com base nos critérios definidos.  

 

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS 

Ulteriormente, pela discussão conceptual, verificou-se que a participação das 

organizações do terceiro setor na realização das atividades públicas, pode gerar benefícios para 

a sociedade, de um lado, e, por outro, para o Estado na medida em que ajuda a reduzir custos, 

aumentando ao mesmo tempo a expansão e a qualidade na provisão de serviços sociais. 

Posto isto, e sendo o objetivo deste escrito verificar se de fato as parcerias entre o Estado e 

terceiro setor geram maiores ganhos para os destinatários, apresenta-se a tabela-2, com 

caraterísticas básicas dos estudos realizados e devidos resultados para que num momento a 

seguir se faça a discussão.  

 

Tabela-3 características básicas dos estudos selecionados sobre parcerias entre governo e 

organizações do terceiro setor.  
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Como pode se constatar na tabela-3, dentre os 10 estudos, oito basearam-se na 

abordagem/teoria da governança e (n=2) na nova gestão pública (CKAGNAZAROFF et al. 

2010 e BASTOS e RUIZ, 2008). As parcerias examinadas estão ao nível do poder estadual 

(n=2) e municipal (n=8) com foco nos setores de saúde (n=5), educação (n=3), esporte e lazer 

(n=1) nos fatores de desenvolvimento humano e na redução da desigualdade de renda. 

Na área de saúde, três estudos utilizaram a metodologia de estudo de caso com o objetivo 

de atestar a qualidade de serviços e da aderência social (GODOY, 2012), a eficácia da provisão 
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fatores de desenvolvimento humano e desigualdade da renda, Costa (2016) utilizou estudo de 

painel visando resultados nos dois fatores, entre períodos de 2000 a 2010 em todos os 

municípios brasileiros. Todos os estudos analisados apresentaram experiência brasileira de 

parcerias, e aplicaram dados primários, exceto (n=1), que aplicou dados secundários (costa, 

2016). 

Os resultados no âmbito da saúde são similarmente positivos. Como apresenta Abdala 

et. al, (2014), a parceria, além de trazer benefício para a sociedade em termos de rapidez no 

atendimento e qualidade dos serviços providos, tem também proporcionado ganhos para o 

poder público à medida que conseguiu diminuir os custos e atender as necessidades da 

comunidade local. Godoy et. al (2012), concluíram que a participação da sociedade gerou maior 

sentimento de pertencimento, tanto dos profissionais, quanto da comunidade beneficiária dos 

serviços de atendimento psicossocial, tendo, neste sentido, aderido massivamente a diversas 

atividades ofertadas. Além disso, foram criados novos espaços, bem como houve alargamento 

dos serviços de massoterapia, diversificação das ações e aumento de vagas para oficinas de arte 

e música.  Tibério et. al (2010), apontam maior simplificação da gestão de pessoas e materiais, 

assim como adequação dos serviços hospitalares à realidade local como principais ganhos 

oriundos da parceria. Bastos e Ruiz (2008) registraram uma comunicação eficaz e uma 

interativa a despeito da promoção e prevenção de AIDS entre a comunidade e as ONGs, visto 

que, estas conhecem melhor e têm facilidade de interação com as comunidades locais, o que o 

Estado enfrenta dificuldades para conseguir. Canabrava et. al (2007) descobriram que além da 

qualidade nos serviços providos naquela comunidade, estimulou-se ainda maior participação 

social nas questões do interesse coletivo.  

No setor da educação, as evidências são motivadoras por terem resultado em melhoria 

da qualidade dos serviços prestados, na eficácia e na agilidade como pontos compartilhados que 

advieram das parcerias estabelecidas. Como mostra a conclusão de Russo (2013), a parceria foi 

frutífera com atuação mais visível das ONGs em relação ao poder público em termos de 

disponibilização de profissionais e materiais de trabalho. Os servidores, afirmam que antes da 

parceria com as ONGs, registravam-se dificuldades do governo em alocar materiais 

necessários. Estefani e Junqueira (2013) descobriram que a provisão coletiva de serviços 

garantiu à eficácia dos programas direcionados à comunidade, além de aumento da exigência 

da qualidade por meio de acompanhamento direto da sociedade. Ckagnazaroff; et al. (2010) 

concluíram que houve benefícios com a parceria, embora a ONG tenha participado de maneira 

limitada em termos de definição de programa e estratégia de implementação. Ou seja, ela apenas 

participou como executora.  
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No âmbito de esporte, a parceria resultou num crescimento considerável de número de 

profissionais da modalidade de natação e do público atendido, assim como na qualidade dos 

serviços prestados (GENOINO, 2015). Por último, Costa (2016) considera que os municípios 

com maiores números de parcerias estão ligados à redução de desigualdades, mas estes também 

registraram fracos índices de desenvolvimento humano.  

Concomitantemente, constatou-se uma concordância dos resultados em termos de 

rapidez na provisão de serviços e flexibilidade na gestão (ABDALA et. al, 2014; TIBÉRIO et. 

al, 2010 e RUSSO, 2013). Para os efeitos de efetividade ou de alcance dos serviços aos 

destinatários é notório sinais positivos no estudo de (GODOY et. al, 2012; BASTOS e RUIZ, 

2008 e GENOINO, 2015). Além disso, a qualidade não deixou de ser registrada nos resultados 

de (ABDALA et. al, 2014; CANABRAVA et. al 2007; ESTEFANI e JUNQUEIRA, 2013 e 

GENOINO, 2015). No entanto, verificou-se um resultado intermediário no estudo de Costa 

(2016), ao concluir que, apesar de as parcerias com as ONGs podem estimular a redução da 

desigualdade, são ineficazes quanto ao desenvolvimento humano. 

Estes resultados vêm dando sustentabilidade a algumas posições teóricas anteriormente 

apresentadas. No caso da abordagem da governança, quando afirma que ganhos sociais se 

atingem com maior facilidade quando governo e terceiro setor fixam parcerias; não quando 

estão separados (MILWARD e PROVAN, 2000; SALAMON, 2002; SALAMON e TOEPLER, 

2015). Esta afirmação converge com os resultados das parcerias nos setores da saúde, educação 

e de esporte apresentados na tabela de meta-análise. Visto que, ambos tiveram bons efeitos. No 

mesmo sentido, a afirmação de Gedeon (1992) de que as ONGs conseguem atingir sucesso 

quando proveem serviços em qualquer setor também pode ser creditada ainda com os mesmos 

efeitos. Embora ao se tratar dos fatores de desenvolvimento humano, não se deva menosprezar 

o resultado negativo de Costa (2016) que mostra a ineficácia das parcerias a ponto de criar certo 

receio da afirmação de Gedeon (1992). Todavia, o resultado de Costa (2016) pode merecer 

menor peso neste estudo porque trata-se de um dos âmbitos mais complexos que não são fáceis 

de atingir e que também dependem influências externas, tais como condição regional e/ou 

estadual. Este resultado conforta com as afirmações de Fisher (2017) de que o sucesso das 

ONGs depende dos setores em que estão envolvidas e de Ferguson (1990), que aceita posições 

divergentes quanto as capacidade e facilidade destas organizações na promoção do 

desenvolvimento.  

Assim sendo, pode-se perceber que as ONGs têm as suas limitações, ou seja, elas não 

podem conseguir êxito em todos fatores. O sucesso sempre dependerá do setor e da 
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complexidade dos fenômenos em causa, a exemplo de desenvolvimento humano que se refere 

a um dos problemas mais difíceis de atingir. 

O argumento de Silvestre (2010) quanto ao modelo de governação que possibilita 

criação de ações conjuntas sob protagonismo dos cidadãos conecta- se com o resultado atingido 

no hospital de bem em Brasília. Este hospital foi construído através da iniciativa e dos recursos 

da comunidade em articulação com o poder público (ABDALA et. al, 2014). Percebe-se então 

que, neste sentimento de que o cidadão deve ser parte indispensável na elaboração da agenda 

pública, a sociedade assumiu frente à resolução da sua necessidade com despesa que deveria 

ser arcada pelo Estado. Quando Abdala et. al (2014) mencionam ainda a eficácia e 

economicidade na conclusão do trabalho, o que parece entrar em concordância com visão 

teórica de Ckagnazaroff et. Al (2007), que consideram os serviços das ONGs como geradores 

de eficácia, agilidade e de menor custo em relação ao Estado. Nesta lógica, vale reconsiderar a 

afirmação do Banco Mundial (1991), de que o terceiro setor é parceiro para diminuição das 

despesas estatais como forma de dar volta às crises.  

Embora a ideia de parceria seja para as organizações do terceiro setor participarem desde 

o desenho até a execução das políticas e/ou prestação de serviços públicos (ODPM, 2005), nem 

sempre isto acontece na prática porque ainda existe enorme desafio a vencer no seio das 

parcerias. O Estado tem certo receio de dar autonomia para as ONGs parceiras. Neste sentido, 

a perspectiva teórica de (ODPM, 2005) é adversa ao resultado de Ckagnazaroff et al. (2010) 

quando dizem que, apesar de a ONG ter executado de maneira eficiente o serviço que lhe foi 

encarregado, ela não participou nas fases anteriores, ou seja, na definição de planos e 

metodologia.  

Esta situação pode ser entendida como dependência de parcerias entre o Estado e a ONG, visto 

que, a esta organização não é dada a possibilidade de participar na discussão e no planejamento 

dos serviços. Isto, no entanto, pode provocar desvio do foco e missão de certas organizações, 

de modo que passem a atuar além dos seus campos e das ideias básicas devido à dependência 

financeira.  

De um lado, pode-se entender que as parcerias ganham maiores chances de atingirem 

sucesso quando ambas as partes participam diretamente na discussão e definição dos planos de 

trabalho, o que garante maior grau de confiança entre as partes.  Como comprovam Abdala et. 

al (2014), a autonomia na gestão dos serviços por parte dos atores não governamentais foi uma 

condição fundamental no sucesso da parceria; o que para Tibério et. al (2010) cria maior 

flexibilidade nos processos de compra e contratação de recursos sem que estejam sujeitos à lei 

geral de licitação. Porém, é notória uma convergência na justificativa de Estefani et. al (2013) 
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e de Godoy et. al (2012) quando apontam a interlocução frequente entre os parceiros e o 

levantamento de informação junto à comunidade como pontos principais que impulsionaram o 

êxito das parcerias. 

 Ainda, é possível realçar o fato de que as organizações não estatais, geralmente, atuam 

com frequência nas comunidades beneficiárias independentemente de terem ou não firmado 

parcerias. Este trabalho, de certa forma gera grande experiência e conhecimento das 

necessidades e sentimentos dos moradores. Isso acaba facilitando também o alcance de bons 

efeitos quando desenvolvem atividades em forma de parcerias. 

De outro lado, embora o resultado empírico demonstre pendor para a positividade das 

parcerias, não é menos importante apontar algumas causas que afetaram os resultados 

apontados por Costa (2016). Este autor, demonstra que a parceria não é a causa dos efeitos 

negativos no desenvolvimento humano, é preciso ver além dela, como por exemplo, os fatores 

regionais que condicionam o IDH, conforme ele explica. Para a desigualdade de renda que se 

conclui ser positivo nos municípios com maiores colaborações entre o governo e as ONGs, esse 

autor recomenda uma verificação ao nível das parcerias entre governos estaduais e terceiro 

setor, ou ainda, as políticas desenvolvidas na esfera estatal com fito de entender se não tiveram 

influência nos municípios.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As parcerias entre o governo e as organizações do terceiro setor, especialmente as 

ONGs, compõem um dos princípios da política da terceira via ou modelo de governança como 

novo paradigma de administração com vista a complementar e aperfeiçoar a prestação de 

serviços públicos em termos da eficiência e/ou eficácia e efetividade das políticas públicas. Este 

mecanismo também é entendido como vias de descentralização, desburocratização e 

democratização dos serviços que dantes se encontravam sob exclusividade de Estado. Por isso, 

têm-se constituído pautas das discussões na arena política, acadêmico e social presentemente. 

Com o objetivo de entender se de fato as parcerias entre o governo e o terceiro setor 

geram maiores benefícios sociais, utilizou-se uma meta-revisão como desenho de pesquisa com 

fito de verificar as evidências empíricas encontradas. Em ambos os escritos, as conclusões 

demonstraram que, para a prestação de serviços públicos, as parcerias são frutíferas em termos 

de eficiência, eficácia e efetividade para a sociedade, e de menor encargo financeiro para o 

poder público. Não obstante, haver um resultado negativo quanto ao fator de desenvolvimento 

humano, houve significações em termos de redução de desigualdade (COSTA, 2016). Neste 

sentido, as parcerias entre o governo e as organizações de terceiro setor podem ser creditadas 
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como mecanismos de gestão geradoras de ganhos tanto para o Estado quanto para o social, 

confirmando assim, a abordagem teórica de que as colaborações entre vários atores na 

perseguição do interesse coletivo podem criar maiores chances de eficácia e efetividade 

(MILWARD e PROVAN, 2000; SALAMON, 2002; SALAMON e TOEPLER, 2015).  

Dos resultados obtidos, de um lado constatou-se que as comunidades beneficiárias dos 

arranjos de parceria tiveram serviços ampliados com atendimento melhorado em temos de 

rapidez e qualidade, ao passo que para os governos, houve a partilha de responsabilidades que 

diminuíram utilização do tempo, recursos financeiros e pessoal para os mesmos serviços dantes 

prestados, e ainda que conseguiu expandi-los para mais usuários.      

Das parcerias, ainda é notório muitos desafios a vencer por criarem alguns entraves 

tangentes à falta de autonomia total das organizações parceiras apesar de se encontrarem em 

condições de parceiras. Este fato, deve-se ao sentimento de desconfiança com consequências 

de atraso no repasse dos recursos e interferência na gestão dos processos por parte do governo. 

A elevada burocracia e os controles excessivos que o ente público ainda aplica sobre as 

parcerias são fatores que dificultam a celeridade, visto que, os processos de compra e 

contratação se vinculam às normas de administração pública mesmo que sejam realizados no 

âmbito das parcerias com previsão da autonomia. Esta situação pode criar desvio de foco e 

sentimento de desistência tanto por parte de Estado quanto dos parceiros não governamentais, 

assim como a frustração dos beneficiários.   

Outro aspecto é o sentimento da injustiça que se tem notado com a gestão de recursos 

humanos nas parcerias geridas pelas ONGs. Isto, porque verifica-se diferença de regime de 

trabalho entre colaboradores no mesmo serviço. Por exemplo, os servidores contratados pelas 

ONGs geralmente não têm mesmas garantias trabalhistas com os contratados pelo governo. O 

que leva Garcia (2016) a acreditar que a participação do terceiro setor na provisão de serviços 

é mais uma estratégia estatal de fugir dos encargos dos recursos humanos, fraudando os 

princípios trabalhistas. 

Apesar dos desafios vistos, estes arranjos continuam sendo caminhos para a 

democratização e desconcentração dos serviços à medida que permite maior aderência social 

devido à confiança que as ONGs têm nas comunidades. Portanto, é possível alcançar a 

celeridade e efetividade na resolução dos problemas por conta dessa interação que muitas vezes 

o poder público não consegue garantir em várias localidades.   

O presente estudo está limitado em termos de ano, língua e fonte de pesquisa. Entretanto, 

considerou-se se apenas artigos sobre as parcerias entre os governos e as organizações de 

terceiro setor que foram publicados em português entre os períodos de 2000 a 2017, nos 
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periódicos brasileiros. Neste sentido, recomenda-se outras pesquisas com as mesmas 

finalidades, mas que tenham uma maior abrangência de modo a garantir maior credibilidade 

dos resultados destes arranjos. 
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